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Finanças e do Director-Geral do Orçamento. Note-se que não se verificaram grandes diferenças na informação 
de base, comparativamente à que terá sido utilizada pela DGO para a elaboração do Boletim Informativo. As 
principais diferenças situam-se ao nível metodológico, como seja, excluir da despesa, além dos passivos finan-
ceiros, todos os activos financeiros (critério seguido pela DGO) ou apenas os activos financeiros relativos à aqui-
sição de títulos, de curto e médio e longo prazo, os quais foram adquiridos apenas pelos serviços e fundos autó-
nomos (critério seguido na presente análise, tal como no relatório anterior).  
 
No presente documento constam dois quadros principais, um relativo aos serviços integrados (Quadro 1) e outro 
referente aos SFA (Quadro 20), a seguir aos quais se explicitam, quantitativamente, as diferenças em relação ao 
Boletim Informativo da DGO no tocante ao total da despesa considerada e a respectiva fundamentação quanto a 
não ter sido seguida a mesma metodologia. 
 
Tal como já foi referido no anterior relatório, a mencionada diferença metodológica implica que o total da despe-
sa considerada, uma vez que exclui apenas certo tipo de activos financeiros (em títulos) seja superior ao consi-
derado pela DGO no Boletim Informativo, no qual são excluídos todos os activos financeiros1. 
 
Observa-se que, de modo coerente com a metodologia que seguiu relativamente à despesa, a DGO no Boletim 
Informativo excluiu também, da receita, que aqui não é analisada, todos os activos financeiros.  
 
Conforme se salientou no relatório anterior, a presente análise está centrada na despesa, não tomando em conta 
o saldo, uma vez que não há condições para um efectivo acompanhamento da execução orçamental da receita2 
e do correspondente saldo global, bem como de uma eventual consolidação de contas que venha a ser apresen-
tada.  
 
De referir, por último, que, em regra, os quadros foram inicialmente elaborados em euros e calculados os totais e 
percentagens. As parcelas e os totais foram depois arredondados à décima de milhão de euros, tendo-se manti-
do as mesmas percentagens, o que justificará discrepâncias aparentes que possam surgir. 
 
 

I.3 Exercício do contraditório 
 
Nos termos e para os efeitos previstos no art.º 13.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto, o relato foi enviado às 
seguintes entidades: 
 

 Ministro de Estado e das Finanças; e 
 

 Director-Geral do Orçamento. 
 
O presente relatório teve em conta a resposta recebida, do Director-Geral do Orçamento, de que se inserem 
extractos e, no sentido de atribuir toda a amplitude ao exercício do contraditório e de assegurar aos responsá-
veis a mais ampla expressão e conhecimento da sua posição é integralmente reproduzida em anexo. Nessa 
resposta é reiterado “(…) genericamente, as observações formuladas no âmbito do Relato semelhante relativo 
ao terceiro trimestre de 2008”,  antes mencionado. O Ministro de Estado e das Finanças não se pronunciou. 
 

                                                      
1  Pelo mesmo motivo, no orçamento dos serviços integrados, a DGO exclui da despesa as transferências de capital para o Fundo 

de Regularização da Dívida Pública (FRDP) do produto das receitas das reprivatizações, registadas na receita como activo finan-
ceiro. 

2  Cfr. Relatório de Acompanhamento da Execução do Orçamento da Receita do Estado de Janeiro a Dezembro de 2008. 
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NOTA – Diferenças em relação ao Boletim Informativo da DGO – Serviços Integrados 
 

As diferenças entre os valores considerados no presente relatório e os considerados pela DGO, no Boletim 
Informativo de Dezembro/2008, estão explicitadas nos quadros seguintes: 

 
 Despesa efectiva – activos financeiros e transferências de capital para o FRDP 

 
 (em milhões de euros) 

2007 2008 Variação 

Despesa efectiva (Boletim da DGO) 44.453,5 46.127,2 1.673,7 

+ Activos financeiros 244,6 572,7 328,1 

+ Transferências de capital para o FRDP 1.400,3 0,2 -1.400,1 

+ Diferença em "Outras" transferências correntes 0 1,7 1,7 

Despesa efectiva (Quadro 1) 46.098,4 46.701,7 603,3 

 
Ao contrário do observado no Boletim Informativo da DGO, não se excluiu da despesa efectiva os activos finan-
ceiros. Trata-se de uma diferença de metodologia, conforme se explicita no ponto III.2.3, referente aos serviços 
e fundos autónomos, relativamente aos quais se excluiu, dos activos financeiros, apenas as aplicações em títu-
los (classificação que não abrange acções e outras participações e unidades de participação). Nos serviços 
integrados não se registou qualquer despesa em títulos, pelo que não se procedeu a qualquer dedução. 
 
No tocante à exclusão das transferências de capital para o FRDP, de verbas provenientes do produto das repri-
vatizações (a que corresponde, na receita, a verba com a classificação activos financeiros /alienação de partes 
sociais de empresas), também não se encontra justificação para ser excluída. 
 
Verifica-se, ainda, uma diferença de € 1,7 milhões nas designadas “outras” transferências correntes, cuja origem 
não foi possível apurar, face à ausência de discriminação das mesmas no citado Boletim. 
 
Obteve-se, desse modo, valores maiores para a despesa efectiva, em relação aos que constam do Boletim 
Informativo da DGO, bem como um crescimento substancialmente menor da despesa efectiva total, por efeito, 
em especial, da variação das transferências de capital para o FRDP. 
 
 Despesa corrente primária – outros encargos correntes da dívida 
 
Conforme a definição habitual, a despesa corrente primária obtém-se pela dedução dos juros à despesa corren-
te. No caso do Boletim Informativo da DGO foi deduzida a totalidade de juros e outros encargos (agrupamento 
económico 03). As diferenças constam do quadro seguinte: 
 

(em milhões de euros) 

2007 2008 Variação 

Despesa corrente primária (Boletim da DGO) 36.576,5 38.288,4 1.711,9 

+ Outros encargos correntes da dívida pública 24,1 31,8 7,7 

+ Diferença em "Outras" transferências correntes 0 1,7 1,7 

Despesa corrente primária (Quadro 1) 36.600,6 38.321,9 1.721,3 

 
 
Conforme adiante se fundamenta não se vêem razões para excluir a parcela referente a outros encargos corren-
tes de dívida pública/despesas diversas (subagrupamento económico 03.02), que inclui a “comissão de gestão” 
que constitui receita do IGCP. A diferença de € 1,7 milhões, referente a “outras” transferências correntes, foi já 
assinalada acima. 
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este efeito sobre a despesa e a dívida pública é comum aos restantes casos em que as empresas de capitais 
públicos contraem empréstimos1. 
 
 

 
Financiamento da EP – Estradas de Portugal, SA através da 

Contribuição do serviço rodoviário 
 

Em 2008, foi implementado um novo modelo de financiamento da Estradas de Portugal. Com efeito, a Lei n.º 
55/2007, de 31 de Agosto, ao criar a contribuição do serviço rodoviário, cobrada em simultâneo com o imposto 
sobre os produtos petrolíferos e energéticos (ISP), constituindo receita própria da Estradas de Portugal, veio 
alterar, com significado, o montante da despesa (e da receita) apurada em contabilidade pública. O montante 
dessa contribuição2, cobrada a partir de 01/01/2008, é entregue directamente à empresa, pelo que não é conta-
bilizada como receita do Estado, a sua cobrança, nem como despesa orçamental, a sua entrega. 
 
Esse novo modelo de financiamento reflectiu-se na redução de receita líquida do Estado relativa ao ISP. 
 
Efectivamente, nos termos do art.º 7.º da Lei n.º 55/2007: “As taxas do ISP são estabelecidas por portaria con-
junta nos termos do Código dos Impostos Especiais de Consumo, por forma a garantir a neutralidade fiscal e o 
não agravamento do preço de venda dos combustíveis em consequência da contribuição de serviço rodoviário”. 
Ou seja, a criação da contribuição do serviço rodoviário (que não constitui receita do Estado) fez baixar as taxas 
do ISP, diminuindo por essa via, a receita do Estado. 
 
Reflectiu-se também na redução da despesa do Estado. Assim, em 2007 as verbas transferidas para a Estradas 
de Portugal processadas por conta do Capítulo 50 – “Investimentos do Plano” ascenderam a € 477,7 milhões, no 
âmbito de 30 projectos/actividades3, tendo cessado em 2008. Deste modo, as verbas despendidas pela empresa 
com tais projectos deixaram de estar especificadas no Cap.º 50 – “Investimentos do Plano” e no PIDDAC, ou 
seja, deixaram de estar sujeitas a escrutínio pela Assembleia da República, em sede de aprovação do Orçamen-
to e da Conta Geral do Estado.  
 
Ainda em 2007, além das verbas inscritas no Capítulo 50 (processadas a título de transferências de capital), foi 
ainda transferido € 55,3 milhões (como transferências correntes) por conta do capítulo referente a “despesas de 
funcionamento” do orçamento do Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comunicações, o que elevou 
para € 533,0 milhões as verbas orçamentais para a Estradas de Portugal nesse ano. 
 
No tocante a 2008, as verbas destinadas à Estradas de Portugal, agora à margem do Orçamento do Estado, 
atingiram níveis similares. Assim, de acordo com a informação prestada pela Direcção-Geral das Alfândegas e 
dos Impostos Especiais sobre o Consumo (DGAIEC), em 2008, a cobrança líquida da mencionada contribuição 
do serviço rodoviário ascendeu a € 525,1 milhões4, tendo sido afecto à Estradas de Portugal € 475,1 milhões5. 

 

                                                      
1  A presente análise situa-se, estritamente, no âmbito da contabilidade pública, pelo que a observação é genérica relativamente 

aos efeitos, na despesa orçamental e na dívida pública, da contracção de empréstimos por empresas públicas, quaisquer que 
sejam. Assinala-se no entanto que, tal como desde 2005, segundo o Relatório do Orçamento do Estado para 2009, a Estradas de 
Portugal, em 2008 e 2009, continua integrada no sector das administrações públicas no âmbito da contabilidade nacional (SEC 
95) para efeitos de consolidação das receitas, das despesas e da dívida pública. 

2  Deduzida de uma comissão a favor da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo (DGAIEC), 
inicialmente de 1% da referida contribuição, percentagem que passou a 2% pela Lei do Orçamento para 2009 (art.º 153.º). 

3  Entre as quais avulta o referente a “Rendas/Portagens Virtuais”, por conta do qual foi transferido € 285,0 milhões. 
4  Observa-se que se trata de cobranças efectivamente de 11 meses, uma vez que foi quase nulo o montante referente a Janeiro 

de 2008. 
5  Tratou-se, efectivamente, de um período de 10 meses, dado as cobranças terem sido praticamente nulas em Janeiro e se verifi-

car um mês de diferimento na afectação de verbas, ou seja, de Março a Dezembro foram afectas as cobranças de Fevereiro a 
Novembro (pelo que, num período de 12 meses a afectação rondaria os € 570,1 milhões). Considerando a verba afecta, em 
2008, à DGAIEC (€ 5,3 milhões) o total afecto às duas entidades nesse ano ascendeu a € 480,3 milhões. 
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milhões), essencialmente transferências para a Administração Central dos Sistemas de Saúde (ACSS) que 
regista, na sua receita, como transferências correntes do Estado mais € 225,1 milhões1. 
 
 

II.2.1.3 Para a administração local 
 
O aumento do montante transferido para a administração local, em € 115,4 milhões (5,9%), passando de 
€ 1.966,5 milhões para € 2.081,9 milhões, destinou-se maioritariamente (€ 110,1 milhões) a Municípios do Conti-
nente e resultou, sobretudo, da aplicação da Lei das Finanças Locais. 
 
 

II.2.1.4 “Outras” transferências correntes 
 
Conforme foi referido, as transferências correntes para outros sectores (famílias, instituições sem fins lucrativos, 
sociedades e quase sociedades não financeiras, sociedades financeiras e resto do mundo) tiveram, em termos 
líquidos, uma diminuição de € 139,8 milhões (-5,5%), conforme a seguir se discrimina: 
 

Quadro 4 – SI – “Outras” transferências correntes – por sectores 
(em milhões de euros) 

 2007 2008 Variação 

Sociedades e quase sociedades não financeiras, das quais 430,0 356,6 -73,4 

Empresas públicas 67,0 3,2 -63,8 

Sociedades e quase sociedades financeiras 2,1 0,9 -1,2 

Instituições sem fins lucrativos 124,8 126,7 1,9 

Famílias 215,5 182,5 -33,0 

Resto do Mundo 1.758,5 1.724,5 -34,0 

Total 2.530,9 2.391,2 -139,8 

 
Para o resultado das empresas públicas destaca-se a redução (€ -55,3 milhões) relativa à EP – Estradas de 
Portugal2. Quanto à diminuição das transferências para o resto do mundo, ficou a dever-se á redução verificada 
no Ministério das Finanças e da Administração Pública (€ -37,7 milhões), variação líquida resultante da diminui-
ção, das “despesas de cooperação” (€ -53,1 milhões)3 e do acréscimo da “contribuição financeira” (€ +19, 
milhões)4. 
 
No que toca ao decréscimo de € 33,0 milhões das transferências correntes para famílias, o destaque vai para a 
redução de € 39,9 milhões no “incentivo ao arrendamento por jovens (IAJ) e regime de arrendamento urbano”, 
também registado no Cap. 60 – “Despesas excepcionais”; observa-se que, em sentido contrário, com a mesma 
classificação orgânica e económica, em 2008, foi despendido € 3,2 milhões com a designação “subsídio social 
de mobilidade”. 
 
                                                      

1  € 7.675,4 milhões, em 2007, e € 7.900,5 milhões, em 2008. 
2  Verba transferida, em 2007, por conta do orçamento de funcionamento do Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comuni-

cações, conforme referido na “caixa” da página 10. 
3  Verbas inscritas no Capítulo 60 – “Despesas excepcionais”. 
4  Verbas inscritas no Capítulo 70 – “Recursos próprios comunitários”, abrangendo “recursos próprios – IVA”, “recursos próprios – 

IVA” e “compensação Reino Unido”, para financiamento do orçamento da União Europeia. 
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Abertura de créditos especiais 
(Verbas recebidas da EDP a título de valor de equilíbrio financeiro e de 

taxa de recursos hídricos e sua utilização) 
 
 

Em 12/12/2007, foi autorizado pelo Ministro da Economia e da Inovação1 o pagamento de € 466.240.177 
à concessionária da Rede Nacional de Transporte (de electricidade), destinado “a amortizar integralmen-
te o saldo do défice tarifário devido à entidade concessionária (…)” sendo a sua “afectação às parcelas 
do saldo do défice tarifário estabelecida pela Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos”. Esse mon-
tante foi pago à concessionária, REN – Rede Eléctrica Nacional, em 14/04/2008, à margem do Orçamen-
to do Estado, por operações específicas do Tesouro.  
 
De acordo com esse despacho, trata-se da afectação de uma parte do “valor de equilíbrio financeiro”2, 
pago pelos titulares dos centros electroprodutores e destinado “a beneficiar os consumidores através da 
redução do défice tarifário, da estabilização de tarifas e de outras medidas de política energética”. Esse 
valor de equilíbrio financeiro fora estabelecido em € 759.000.000, por despacho conjunto dos Ministros 
do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional, e da Economia e da Inova-
ção3. Este montante foi recebido da EDP, em 11/04/2008, em conta extra-orçamental. 
 
Para permitir a regularização por despesa orçamental do referido pagamento à REN - Rede Eléctrica 
Nacional (€ 466.240.177, que fora efectuado por operações específicas do Tesouro), em Junho/2008 foi 
aberto um crédito especial, na receita, com a classificação económica outras receitas de capital e, na 
despesa, no Capítulo 60 – “Despesa excepcionais” do Ministério das Finanças, com a classificação eco-
nómica 05.01.01 I - Subsídios/ Sociedades e quase sociedades não financeiras públicas – REN-Redução 
do défice tarifário. O processamento da correspondente despesa orçamental, para essa regularização, foi 
efectuado em Julho/2008. 
 
De notar que parte da verba recebida da EDP foi ainda utilizada para a abertura de um crédito especial, 
em Outubro de 2008, no montante de € 55.035.2314, que se traduziu na inscrição de receita orçamental 
com a classificação económica outras receitas de capital, e de despesa, no mencionado Capítulo 60, 
com a classificação económica 09.07.02 C – Activos financeiros/ Acções e outras participações/ Dota-
ções de capital – Requalificação e valorização do litoral. Da dotação orçamental assim criada, para cons-
tituição/reforço do capital de sociedades “Polis”, foi efectivamente pago por despesa orçamental, em 
2008, o montante de € 18.833.0005. 
 
Salienta-se que, embora a Lei de enquadramento orçamental estabeleça o princípio da não consigna-
ção6, prevê também um amplo conjunto de excepções, utilizadas, designadamente, para a abertura de 
créditos especiais, de montantes elevados. Nessas excepções incluem-se “As receitas que sejam, por 
razão especial, afectadas a determinadas despesas por expressa estatuição legal ou contratual”, 
notando-se, relativamente à taxa de recursos hídricos paga pela EDP pela concessão de barragens 
hidroeléctricas, que o n.º 2 do artigo 35.º do DL n.º 97/2008 estabelece expressamente: “são afectas à 
realização do capital social de sociedades a constituir para efeitos de concretização de operações de 

                                                      
1  Despacho n.º 11 171/2008, publicado no DR, II S., n.º 76, de 17/04/2008. 
2  Estabelecido pelo art.º 92.º do DL n.º 183/95, de 27 de Julho. 
3  Despacho n.º 16 982/2007, de 15 de Junho, publicado no DR, II S., n.º 148, de 02/08/2007. 
4  Este valor corresponde ao estabelecido no Despacho n.º 28 321/2008, dos Ministros de Estado e das Finanças, do Ambiente, do 

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional, e da Economia de Inovação, de 20/08/2008 (publicado no DR, II S., 
nº 215, de 5/11/2008), como montante global resultante da taxa de recursos hídricos a pagar pelos concessionários de barragens 
hidroeléctricas, nos termos do art.º 35.º do DL n.º 97/2008, de 11 de Junho (estabelece o regime económico e financeiro dos 
recursos hídricos). Nos termos desse Despacho, esse montante “considera-se pago pela concessionária no âmbito do procedi-
mento do pagamento do valor de equilíbrio financeiro, de acordo com o despacho n.º 16 982/2007”. 

5  Referente ao capital social das sociedades Frente Tejo (€ 5,0 milhões) e Polis Litoral Norte (€ 13,833 milhões) (cfr. ponto II.2.3). 
6  “Não pode afectar-se o produto de quaisquer receitas à cobertura de despesas” (art.º 7.º da LEO). 
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II.2.3 Activos financeiros 
 
Como se evidenciou no Quadro 1, em 2008, a despesa com a classificação económica activos financeiros teve 
um aumento de € 328,1 milhões, com a seguinte discriminação: 
 

Quadro 5 – SI – Activos Financeiros 
(em milhões de euros) 

2007 2008 Variação 

Empréstimos de curto prazo/Empresas Públicas 0,0 3,9 3,9 
Empréstimos de curto prazo/Famílias 0,0 0,0 0,0 
Empréstimos de curto prazo/Inst. s/ fins lucrativos 0,0 0,0 0,0 
Empréstimos M. L. prazos/Empresas públicas 0,0 37,9 37,9 
Empréstimos M.L. prazos/Famílias 0,1 0,0 -0,1 
Empréstimos M.L. prazos/Resto do Mundo 18,0 33,0 15,0 
Empréstimos M.L. prazos/Administração Regional 0,0 102,7 102,7 
Empréstimos M.L. prazos/Administração Local 0,0 31,3 (*)   31,3 
Acções e outras participações/Empresas Privadas 0,0 0,4 0,4 
Acções e outras participações/Bancos e outras instit. financeiras 7,5 72,0 64,5 
Acções e outras participações/Empresas Públicas 205,8 234,8 29,1 
Acções e outras participações/Instituições sem fins lucrativos 0,2 0,0 -0,2 
Unidades de participação/Empresas Privadas 0,0 7,5 7,5 
Unidades de participação/Bancos e outras instit. financeiras 0,0 32,5 32,5 
Outros/Empresas Públicas 10,7 7,3 -3,4 
Outros/Bancos e outras instit. financeiras 0,0 3,6 3,6 
Outros/Estado 0,0 5,4 5,4 
Outros/Administração Local 0,8 0,0 -0,7 
Outros/Resto do Mundo 1,5 0,5 -1,1 

Total 244,6 572,7 328,1 
(*) Montante do qual € 2,4 milhões foi pago no início de 2009 por conta de “Saldos do Cap.º 60 do OE/2008”. 

 
 
Conforme se evidencia no quadro anterior, o principal aumento, em € 102,7 milhões, verificou-se em emprésti-
mos a médio e longo prazos/Administração regional, processados por conta do Capítulo 60 – “Despesas excep-
cionais”, do Ministério das Finanças e da Administração Pública. Também na mesma orgânica, os empréstimos 
a médio e longo prazos/Administração local, ascenderam a € 31,3 milhões, totalizando € 134,0 milhões. 
 
Trata-se do montante dos empréstimos concedidos em 2008, à Região Autónoma da Madeira e a municípios, 
nos termos do Programa Pagar a Tempo e Horas aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 34/2008, de 22 de Fevereiro, com o objectivo de reduzir significativamente o prazo médio de pagamento a 
fornecedores, pelos serviços e fundos da administração directa e indirecta do Estado, Regiões Autónomas, 
municípios e empresas públicas.  
 
Uma das medidas do Programa consistiu na: “Criação de mecanismos de substituição de dívida a fornecedores 
por empréstimos financeiros de médio e longo prazos, no caso específico das Regiões Autónomas e dos muni-
cípios”. Esse financiamento (com um limite máximo em função da dívida a fornecedores a 30/09/2007) é com-
posto por dois empréstimos, um a conceder por uma instituição de crédito, correspondendo a 60% do total (pelo 
prazo máximo de cinco anos) e outro a conceder pelo Estado, através da Direcção-Geral do Tesouro e Finanças, 
correspondendo a 40% do total (pelo dobro do prazo do contrato com a instituição de crédito). As Regiões Autó-
nomas e os Municípios teriam que solicitar a adesão até 30/04/2008.  
 
Pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 191-A/2008, de 27 de Novembro, que aprovou o Programa de 
Regularização Extraordinária de Dívidas ao Estado, além de novas medidas, foi criada uma segunda fase de 
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A DGO, em sede de contraditório, veio informar que o valor deste agrupamento “... deverá ser ajustado no valor 
de € 125,6 milhões relativo a uma reposição abatida nos pagamentos. Esta reposição não está reflectida na 
conta apresentada no Boletim Informativo da DGO referente a Dezembro por ter ocorrido depois do fecho da 
informação para esse Boletim”.  
 
Note-se que as reposições abatidas nos pagamentos são as efectuadas no próprio ano a que respeitam, o que 
aqui manifestamente não se verificou, uma vez que as reposições em causa foram efectuadas em 2009 embora 
reportadas a 20081. Conforme se referiu, a presente análise fundamenta-se nos mesmos dados (“mês 12” de 
2008) em que se baseou o mencionado Boletim Informativo da DGO, tendo-se optado por não se proceder a 
qualquer alteração dos valores anteriormente considerados, deixando-se aqui o registo deste facto ora trazido à 
colação. 
 
 

II.2.5 Despesas com o pessoal 
 
Como evidenciado no Quadro 1, as despesas com pessoal conheceram um agravamento global de € 277,4 
milhões (2,0%), correspondendo essencialmente ao aumento da componente segurança social, no valor de 
€ 238,9 milhões (4,9%), uma vez que as remunerações (certas e permanentes) e os abonos (variáveis e even-
tuais) tiveram um aumento de apenas € 38,5 milhões (0,4%)2. 
 
No quadro seguinte evidencia-se a distribuição por departamento Ministerial desses encargos e da sua variação. 
 
 

Quadro 7 – SI – Despesas com pessoal – por Ministério 
(em milhões de euros) 

Ministérios 2007 2008 
Variação 

Valor % 

Encargos Gerais do Estado 95,7 (a)     97,3 1,6 1,7% 
Negócios Estrangeiros 172,8 170,2 -2,6 -1,5% 
Finanças e Administração Pública 4.693,6 4.819,5 126,0 2,7% 
Defesa Nacional 1.191,9 1.220,9 29,0 2,4% 
Administração Interna 1.293,5 1.358,2 64,7 5,0% 
Justiça 921,4 955,4 34,1 3,7% 
Ambiente, Ordenam. Territ. e Desenv. Region. 35,0 32,2 -2,8 -8,1% 
Economia e Inovação 55,9 47,4 -8,4 -15,1% 
Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas 142,4 141,7 -0,7 -0,5% 
Obras Públicas, Transportes e Comunicações 18,5 11,7 -6,8 -36,8% 
Trabalho e Solidariedade Social 44,6 46,7 2,0 4,6% 
Saúde 53,5 56,7 3,2 6,0% 
Educação 4.860,4 4.905,0 44,6 0,9% 
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior 9,7 9,0 -0,7 -7,4% 
Cultura 50,3 44,6 -5,8 -11,4% 

Total 13.639,2 13.916,6 277,4 2,0% 
 

(a) Inclui-se, em 2008, os organismos da Presidência do Conselho de Ministros que, neste ano, constitui departamento ministerial 
distinto do dos Encargos Gerais do Estado. 

 

                                                      
1  Neste momento não está encerrada a CGE/ 2008, pelo que não se conhece o procedimento que foi seguido (designadamente a 

retroacção de reposições no quadro das designadas operações de encerramento), questão que será analisada no respectivo 
Parecer. 

2 Recorde-se que o acréscimo nominal das remunerações dos funcionários públicos foi de 2,1%. 
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Quadro 9 – SI – Despesas com pessoal – Ministério das Finanças – Divisões do Capítulo Protecção Social 
(em milhões de euros) 

 2007 2008 
Variação 

Valor % 

Pensões e Reformas (CGA) 3.291,4 3.396,1 104,7 3,2% 
Dir. Geral Prot. Social Func. Agentes Admin. Pública (ADSE) 918,1 935,1 17,0 1,8% 
Serviços Sociais do Ministério das Finanças 0,9 0,0 -0,9 -100,0% 

Total 4.210,4 4.331,2 120,7 2,9% 

 
 
A verba referente a “Pensões e Reformas”, respeitante exclusivamente à rubrica de classificação económica 
contribuições para a segurança social, é habitualmente designada como “subsídio à CGA” ou “contribuição 
financeira”. Essa verba tem variado significativamente em cada ano, dependendo também da variação, em sen-
tido inverso, de outras contribuições que a CGA receba.  
 
O acréscimo das despesas da ADSE deveu-se essencialmente à rubrica encargos com a saúde, com um 
aumento de € 17,0 milhões (ascendeu a € 918,1 milhões, em 2007, e a € 935,0 milhões em 2008). 
 
Os Serviços Sociais do Ministério das Finanças foram extintos e integrados nos Serviços Sociais da Administra-
ção Pública, pertencente ao subsector dos SFA. 
 
 

II.2.5.1.2 Ministério da Administração Interna 
 
A variação positiva de € 64,7 milhões, observada nas despesas com pessoal deste Ministério, é motivada pelo 
acréscimo de todos os sub-agrupamentos: 
 

Quadro 10 – SI – Despesas com pessoal – Ministério da Administração Interna 
(em milhões de euros) 

 2007 2008 
Variação 

Valor % 

Remunerações certas e permanentes 1.017,5 1.033,3 15,7 1,5% 
Abonos variáveis ou eventuais 36,5 38,0 1,5 4,0% 

Segurança social 239,5 287,0 47,5 19,8% 

Total 1.293,5 1.358,2 64,7 5,0% 

 
 
O sub-agrupamento determinante para o comportamento do agregado é o de segurança social, cujo aumento 
(€ 47,5 milhões) é explicado, principalmente, pelos acréscimos de € 19,0 milhões em pensões de reserva e de 
€ 22,0 milhões de encargos com a saúde. 
 
 

II.2.5.1.3 Ministério da Educação 
 
Também neste caso, o aumento global de € 44,6 milhões nas despesas com pessoal deriva, maioritariamente, 
do acréscimo observado em segurança social. 
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Quadro 13 – SI – Despesas com pessoal – Ministério da Defesa Nacional 
(em milhões de euros) 

 2007 2008 
Variação 

Valor % 

Remunerações certas e permanentes 775,8 771,9 -4,0 -0,5% 

Abonos variáveis ou eventuais 129,9 141,5 11,6 8,9% 

Segurança social 286,1 307,5 21,4 7,5% 

Total 1.191,9 1.220,9 29,0 2,4% 

 
O principal aumento, € 21,4 milhões, verificou-se em segurança social, quase inteiramente justificado pelo 
acréscimo de € 20,0 milhões observado em encargos com a saúde, ao qual se soma o de € 4,7 milhões de 
outros encargos com a saúde. Já o crescimento de € 11,6 milhões verificado em abonos variáveis ou eventuais 
se justifica maioritariamente com a variação positiva de € 10,0 milhões dos valores despendidos com indemniza-
ções por cessação de funções. 
 
 

II.2.5.2 Diminuição de despesas com pessoal 
 
Tal como antes se procedeu com os aumentos de despesas com pessoal, analisam-se, seguidamente os Minis-
térios que evidenciaram reduções mais significativas e as razões para essas variações. 
 
 

II.2.5.2.1 Economia e Inovação 
 
Neste Ministério a redução das despesas com pessoal atingiu o valor de € -8,4 milhões, assim distribuída: 
 

Quadro 14 – SI – Despesas com pessoal – Ministério da Economia e Inovação 
 (em milhões de euros) 

 2007 2008 
Variação 

Valor % 

Remunerações certas e permanentes 49,5 43,3 -6,2 -12,6% 
Abonos variáveis ou eventuais 3,2 2,4 -0,9 -26,5% 

Segurança social 3,1 1,8 -1,4 -43,6% 

Total 55,9 47,4 -8,4 -15,1% 

 
 
A redução das despesas com pessoal dos serviços integrados do Ministério da Economia deveu-se, essencial-
mente, à criação, em 20071 do Turismo de Portugal (com autonomia financeira) que incorporou os serviços inte-
grados: Instituto de Formação Turística, Inspecção-Geral de Jogos e Direcção-Geral do Turismo, os quais 
haviam registado despesas com pessoal, nesse ano, no montante de € 9,4 milhões2. 
 
                                                      

1 Pelo DL n.º 141/2007, de 27 de Abril. 
2  Observa-se que, em 2007, a soma das despesas com pessoal desses três organismos com as do Instituto de Turismo de Portu-

gal, ascendeu a € 24,8 milhões, enquanto em 2008, as do novo Instituto ascenderam a € 20,2 milhões, o que aponta para uma 
efectiva redução no pessoal afecto. Refira-se que, neste último ano, com a classificação orgânica “Sistema de Mobilidade Espe-
cial”, do Ministério da Economia, foi despendido € 1,1 milhões a título de despesas com pessoal. 
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Como principal factor da diminuição das despesas com pessoal destaca-se a empresarialisação do Teatro 
Nacional de S. Carlos e da Companhia Nacional de Bailado1, relativamente aos quais essas despesas, haviam 
ascendido a € 8,3 milhões, em 2007. 
 
Também neste caso o maior decréscimo absoluto se regista nas remunerações certas e permanentes, com  
€ -3,9 milhões (sendo € -4,5 milhões relativos a pessoal dos quadros – regime de contrato individual de traba-
lho), ainda que a maior quebra relativa seja a verificada em segurança social (-59,9%). 
 
 

II.2.6 Outras despesas correntes 
 
As despesas classificadas em outras despesas correntes conheceram, em 2008, um acréscimo de € 103,4 
milhões (38,6%), cifrando-se em € 371,7 milhões contra os € 268,2 milhões do ano antecedente. Em grande 
medida, este aumento é da responsabilidade dos Ministérios das Finanças e da Administração Pública e da 
Educação, que apresentam crescimentos de € 69,4 milhões e de € 38,8 milhões, respectivamente. 
 
No Ministério das Finanças e da Administração Pública, o acréscimo é devido ao processamento, em 2008, por 
conta do Capítulo 60 – “Despesas excepcionais”, do montante de € 70,0 milhões, a título de “regularização de 
encargos ao abrigo do art.º 98.º da Lei do OE/2008 – assunção de passivos e de responsabilidades” 2. Em anos 
anteriores tais despesas eram processadas, ilegalmente, à margem do Orçamento do Estado, por operações 
específicas do Tesouro. 
 
No exercício do direito de contraditório, a DGO vem referir “… que até 2007 não se podem qualificar como ile-
gais, uma vez que essas operações estavam previstas nas leis orçamentais aprovadas pela Assembleia da 
República e não tendo nunca sido suscitada a questão da sua inconstitucionalidade.” Esta situação encontra-se 
ultrapassada com a adopção, na Lei do Orçamento do Estado para 2008, da recomendação do Tribunal formu-
lada em sucessivos Pareceres sobre a Conta Geral do Estado no sentido da inscrição orçamental das dotações 
necessárias para fazer face a essas despesas.  
 
 
No tocante ao Ministério da Educação, o principal acréscimo verificou-se na orgânica “Escolas secundárias e 
agrupamentos de escolas com o ensino secundário” (€ +42,3 milhões). Observa-se que nas orgânicas do Minis-
tério da Educação referentes às, por vezes, designadas ”verbas comuns”3, nas quais é evidenciada a soma das 
despesas de todos os respectivos estabelecimentos de ensino, tais despesas são discriminadas, no Orçamento 
do Estado, apenas em três rubricas: despesas com pessoal, outras despesas correntes e outras despesas de 
capital, situação que contraria o princípio da especificação (art.º 8.º) da Lei de enquadramento orçamental, con-
forme se evidencia no quadro seguinte: 
 
 
 
 
                                                      

1  Pelo Decreto-Lei n.º 160/2007, de 27 de Abril, foi criado o OPART-Organismo de Produção Artística, EPE, onde foram integrados 
os dois organismos 

2  A verba referida foi processada por conta da classificação económica 06.02.03 – Outras despesas correntes/Diversas/Outras e 
refere-se a: GESTNAVE (€ 45,4 milhões), Bragança Polis (€ 1,7 milhões) e Casa da Música/Porto 2001 (€ 22,8 milhões). Com 
fundamento na referida disposição da LOE/2008, por conta da rubrica 04.02.01 – Transferências correntes/Bancos e outras insti-
tuições financeiras, foi ainda processado o montante de € 0,9 milhões, referente a “reformados e pensionistas do ex-Banco de 
Angola”. 

3  Abrangendo as orgânicas (Divisões) “Estabelecimentos de Educação e Ensino e Agrupamentos de Escolas com 2.º Ciclo do 
Ensino Básico”, “Escolas Básicas Integradas 2.º e 3.º Ciclos e Agrupamentos de Escolas com 3.º Ciclo do Ensino Básico”, “Esco-
las Secundárias e Agrupamentos de Escolas com Ensino Secundário”, e “Escolas Profissionais Públicas”. 
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Quadro 19 – SI – Aquisição de bens e serviços correntes – por Ministério 
(em milhões de euros) 

Ministérios 2007 2008 
Variação 

Valor % 

Encargos Gerais do Estado (a) 38,6 30,2 -8,4 -21,7% 
Negócios Estrangeiros 89,3 60,3 -28,9 -32,4% 
Finanças e Administração Pública 157,3 149,9 -7,4 -4,7% 
Defesa Nacional 429,4 463,8 34,4 8,0% 
Administração Interna 164,5 195,1 30,7 18,7% 
Justiça 202,4 203,2 0,8 0,4% 
Ambiente, Ordenam. Territ. e Desenv. Region. 25,3 24,3 -1,0 -3,8% 
Economia e Inovação 17,8 13,8 -4,0 -22,6% 
Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas 49,9 54,0 4,2 8,4% 
Obras Públicas, Transportes e Comunicações 8,1 7,1 -1,0 -12,7% 
Trabalho e Solidariedade Social 14,8 14,4 -0,4 -2,5% 
Saúde 36,4 43,1 6,7 18,4% 
Educação 65,8 68,3 2,5 3,8% 
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior 5,6 5,7 0,1 1,5% 
Cultura 26,2 53,2 27,0 103,1% 

Total 1.331,2 1.386,5 55,2 4,1% 
 

(a) Inclui-se, em 2008, os organismos do departamento ministerial Presidência do Conselho de Ministros que, nes-
te ano, constitui departamento ministerial distinto do dos Encargos Gerais do Estado. 

 
Salientam-se os acréscimos verificados nos Ministérios: 
 

 Defesa Nacional, em € 34,4 milhões, referente a várias orgânicas 
 Administração Interna, com € 30,7 milhões, distribuído por várias orgânicas; 
 Cultura, em € 27,0 milhões. É Identificável um acréscimo de € 35,8 milhões na Secretaria-Geral do 

Ministério da Cultura, do qual € 22,2 milhões em aquisição de serviços ao Teatro Nacional de S. João e 
à, já referida, OPART-EPE1 e € 12,8 milhões em locação de edifícios. 

 Saúde, em € 6,7 milhões. 
 
Como principal decréscimo merece destaque o Ministério dos Negócios Estrangeiros, com € -28,9 milhões, sen-
do identificável, na classificação orgânica das despesas, uma redução em € 20,3 milhões em “Presidência da 
União Europeia”, a qual ocorreu entre 1 de Julho e 31 de Dezembro de 2007. 
 
 

II.2.8 Aquisição de bens de capital 
 
Este agrupamento registou, em 2008, um valor total de € 700,9 milhões, superior em € 22,4 milhões (3,3%) ao 
ano anterior. 
 
Este crescimento foi originado, essencialmente, pela variação das verbas despendidas no âmbito do Ministério 
da Defesa Nacional (€ 42,5 milhões, de € 349,7 milhões para € 392,2 milhões), resultante, mormente, do incre-
mento em € 52,4 milhões das despesas com essa classificação identificadas como relativas à Lei de Programa-
ção Militar. 
  

                                                      
1  Criada com a empresarialisação do Teatro Nacional de S. Carlos e da Companhia Nacional de Bailado. 
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NOTA – Diferenças em relação ao Boletim da DGO (de Janeiro de 2009) sobre a execução orçamental dos SFA 

 
As diferenças entre os valores considerados no presente relato e os considerados pela DGO são as seguintes: 

 
 No Quadro 20 constam também os valores dos SFA do Ministério da Saúde que integram o Serviço Nacional de 

Saúde (SNS). A DGO optou por apresentar separadamente os valores do SNS, em contabilidade patrimonial, ou 
seja, os seus quadros relativos aos SFA, quanto ao Ministério da Saúde, incluem apenas os que não pertencem 
ao SNS (Entidade Reguladora da Saúde, Instituto da Qualidade em Saúde, Instituto Nacional da Farmácia e do 
Medicamento e Instituto Nacional de Emergência Médica). 

 
 Ainda no Quadro 20, relativamente aos activos financeiros, excluiu-se apenas a aquisição de títulos (de curto e 

de médio e longo prazos). No Boletim da DGO foram excluídos todos os activos financeiros. A diferença metodo-
lógica que levou a excluir dos activos financeiros apenas os títulos foi referida na nota relativa aos SI e é desen-
volvida adiante no ponto III.2.3. 

 
Relativamente a 2008, a expressão quantitativa dessas diferenças consta do quadro seguinte, ou seja, se aos valores 
do quadro anterior (Quadro 20), se retirar as despesas dos SFA/SNS e se considerar a diferença metodológica relati-
va aos activos financeiros, obtêm-se valores praticamente iguais aos do Boletim, com excepção do valor referente a 
outras despesas de capital [nota (c) do quadro]. Conforme a nota (d), também quanto à despesa corrente primária há 
uma diferença metodológica. 

 
(em milhões de euros) 

Despesas por classificação económica 
SFA 

(Quadro 20) 
SFA 

do SNS (1)-(2) 
SFA 

(Boletim da 
DGO) 

Diferença 

(1) (2) (3) (4) (5) = (3)-(4) 

Despesas com Pessoal 3.526,7 1.489,2 2.037,5 2.037,3 0,2 

Aquisição de Bens e Serviços 7.503,7 6.399,7 1.104,0 1.103,9 0,1 

Juros e outros encargos 17,5 0,7 16,8 16,7 0,1 

Transferências Correntes 9.576,9 159 9.417,9 9.417,9 0,0 

Subsídios 1.166,9 0 1.166,9 1166,9 0,0 

Outras Despesas Correntes 58,5 8,1 50,4 50,4 0,0 

Total de Despesas Correntes 21.850,2 8.056,7 13.793,5 13.793,2 0,3 

Aquisição de Bens de Capital 484,3 111,0 373,3 373,0 0,3 

Transferências de Capital 1.184 13,9 1.170,1 1170,1 0,0 

Activos Financeiros  (a)   741,9 0 741,9 (b)   0 741,9 

Outras Despesas de Capital 2,1 2,1 0,0 92,8 (c)   -92,8 

Total de Despesas de Capital  2.412,30 127,0 2.285,3 1635,9 649,4 

TOTAL DA DESPESA  24.262,50 8.183,7 16.078,8 15.429,1 649,7 

Por memória:      

Despesa corrente primária 21.833,0 8.056,0 13.777,0 13.776,4 (d)   0,6 
 
(a) Excluídos da despesa apenas os activos financeiros em títulos (de curto e de médio e longo prazos). Do valor dos activos financeiros incluído 

na despesa, € 376,9 milhões respeitam ao FRDP. 
(b) Excluídos todos os activos financeiros. Tem-se observado que, no caso de o FRDP apresentar outras despesas, são habitualmente também 

excluídas pela DGO no Boletim. 
(c) O SIGO/SFA regista apenas € 2,1 milhões, não constando do Boletim Informativo indicação quanto ao motivo da diferença.  
(d) Diferença resultante de a DGO ter deduzido, também, a verba referente a outros encargos correntes da dívida (€ 0,3 milhões), a que acresce 

igual montante resultante das diferenças em despesas com pessoal e aquisição de bens e serviços, evidenciadas acima. 
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III.1 Despesas dos SFA que em 2008 diminuíram face ao ano anterior 
 

III.1.1 Despesas com pessoal 
 
Conforme se referiu, o pagamento de despesas dos SFA classificadas como despesas com pessoal diminuiu 
€ 296,5 milhões, passando de € 3.823,3 milhões, em 2007, para € 3.526,7 milhões, em 2008. No quadro seguin-
te evidencia-se a variação desse tipo de despesas, por Ministério: 
 

Quadro 21 – SFA – Despesas com pessoal – por Ministério 
(em milhões de euros) 

Ministérios 2007 2008 
Variação 

Valor % 

Encargos Gerais do Estado 21,0 24,9 4,0 18,9% 
Presidência do Conselho de Ministros 32,2 35,4 3,2 9,9% 
Negócios Estrangeiros 1,9 1,5 -0,4 -20,7% 
Finanças e Administração Pública 35,7 45,0 9,3 26,1% 
Defesa Nacional 65,8 68,3 2,6 3,9% 
Administração Interna 7,6 11,7 4,1 54,3% 
Justiça 147,3 19,2 -128,1 -86,9% 
Ambiente, Ordenam. Territ. e Desenv. Region. 99,2 86,8 -12,3 -12,5% 
Economia e Inovação 83,8 66,5 -17,3 -20,7% 
Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas 81,3 74,1 -7,2 -8,8% 
Obras Públicas, Transportes e Comunicações 91,3 96,7 5,4 5,9% 
Trabalho e Solidariedade Social 171,2 161,0 -10,2 -5,9% 
Saúde 1.732,4 1.525,3 -207,1 -12,0% 
Educação 5,2 8,1 2,9 56,7% 
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior 1.231,0 1.288,5 57,5 4,7% 
Cultura 16,5 13,4 -3,0 -18,4% 

Total 3.823,3 3.526,7 -296,5 -7,8% 

 
 
Os dados do quadro anterior mostram que a diminuição se verificou, essencialmente, nos SFA do Ministério da 
Saúde, com uma redução de € 207,1 milhões (-12,0%), do Ministério da Justiça (€ -128,1 milhões, -86,9%); em 
sentido contrário, aumentaram, sobretudo, os pagamentos, com essa classificação, dos SFA do Ministério da 
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, em € 57,5 milhões (4,7%). 
 
A redução verificada nos SFA do Ministério da Saúde – de € 1.732,4 milhões para € 1.525,3 milhões – colhe a 
principal explicação na empresarialização de hospitais em 2007 e durante o ano de 2008, não se configurando, 
pois, nessa medida, como uma poupança. 
 
Com efeito, durante os anos de 2007 e 2008, passaram a entidades públicas empresariais (EPE), deixando de 
integrar o subsector dos SFA, dezoito centros hospitalares e hospitais, os quais contabilizaram, em 2007, a título 
de despesas com pessoal, € 338,2 milhões, contra €167,9 milhões em 2008, uma redução de € 170,3 milhões, 
conforme se explicita no quadro seguinte: 
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No tocante ao financiamento público, os hospitais empresarialisados eram, enquanto SFA, financiados através 
de transferências (correntes e de capital) efectuadas pela Administração Central dos Sistemas de Saúde, IP (ex-
IGIF, Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde), passando a ser financiados por activos financeiros, 
para constituição e reforço do capital estatutário (através do Cap.º 60 – “Despesas excepcionais” do orçamento 
do Ministério das Finanças) e por aquisição de bens e serviços de saúde (através da Administração Central dos 
Sistemas de Saúde). 
 
Uma vez que, enquanto SFA, esses hospitais tinham as suas despesas especificadas por natureza (classifica-
ção económica) em contabilidade pública, a sua empresarialisação tem um impacto significativo na composição 
das rubricas da despesa pública. Neste caso, verifica-se, por um lado, a diminuição das despesas com pessoal 
(e outras) e, por outro, o aumento das despesas em activos financeiros e em aquisição de bens e serviços. 
 
De notar que, já em 2008, foi empresarialisado o último dos grandes hospitais, Hospitais da Universidade de 
Coimbra, pelo que os que integram o subsector dos SFA têm já um valor residual. Pela sua importância e 
dimensão financeira impõe-se que se encontrem formas de prestação de contas, consolidadas, do SNS, que 
agreguem as dos hospitais pertencentes ao subsector dos SFA e os empresarializados, conforme tem recomen-
dado o Tribunal. 
 
 
A segunda redução mais significativa observou-se no Ministério da Justiça – € -128,1 milhões, -86,9% – e ficou a 
dever-se, maioritariamente, às diminuições registadas a título de contribuições para a segurança social do Insti-
tuto de Gestão Financeira e de Infra-estruturas da Justiça, IP (€ -72,0 milhões) e de encargos com a saúde dos 
ex-Serviços Sociais do Ministério da Justiça (€ -56,5 milhões). Observa-se que, como já foi referido, em 2008, no 
orçamento dos serviços integrados deste Ministério foi criado no Capítulo 02 – Serviços gerais (…)”, a Divisão 04 
– “Secretaria-Geral - Subsistema de Saúde da Justiça”, tendo ascendido as respectivas despesas com pessoal a 
€ 30,0 milhões. 
 
 
Conforme foi referido, o principal aumento das despesas com pessoal verificou-se no Ministério da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior (€ +57,5 milhões, +4,7%), reflectindo a alteração das regras das contribuições dos 
SFA para a CGA operada pela Lei do Orçamento para 20081, que conduziu a que as contribuições para a segu-
rança social crescessem € 37,1 milhões (passaram de € 82,7 milhões para € 119,8 milhões). A outra componen-
te relevante para o acréscimo observado consistiu no aumento de € 22,4 milhões em remunerações certas e 
permanentes, justificado, sobretudo, pelas variações positivas de pessoal contratado a termo (€ +8,7 milhões), 
de pessoal além dos quadros (€ +8,5 milhões), de pessoal dos quadros – regime de contrato individual trabalho 
(€ +4,6 milhões), de subsídio de férias e de natal (€ +3,4 milhões) e de pessoal dos quadros – regime de função 
pública (€ +1,2 milhões). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                      
1 Designadamente, o aumento, de 7,5% (em 2007) para 11% (em 2008), da percentagem (sobre as remunerações sujeitas a des-

conto para a CGA) de contribuição dos serviços e fundos autónomos que, à data de 31/12/2006, não estavam obrigados a contri-
buir para a CGA, situação que abrange, designadamente, as universidades e os institutos politécnicos. Naqueles que na referida 
data estavam obrigados a contribuir, a percentagem manteve-se em 15% (art.º 18.º da Lei 67-A/ 2007, de 31 de Dezembro). 
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 De 2007 para 2008 houve ajudas que deixaram de ser financiadas pelo FEAGA e passaram a ser 
financiadas pelo FEADER, nomeadamente as Medidas Agro Ambientais e as Medidas de Apoio a 
Zonas Desfavorecidas, tendo a sua classificação sido alterada de subsídios para transferências corren-
tes. 

 
Quanto ao decréscimo de € 70,9 milhões nos subsídios atribuídos a Instituições sem fins lucrativos, resulta intei-
ramente do menor montante (€ -71,0 milhões) atribuído a este título pelo Instituto do Emprego e Formação Pro-
fissional, IP. 
 
Também o decréscimo de € 42,8 milhões (-8,8%) nos subsídios concedidos a Sociedades e quase sociedades 
não financeiras tem origem maior nas reduções observadas nas áreas do trabalho e solidariedade (€ -20,9 
milhões, dos quais € -20,8 milhões relativos ao Instituto do Emprego e Formação Profissional, IP) e da agricultu-
ra (€ -17,1 milhões, relativos a subsídios diversos à produção agrícola canalizados através do Instituto de Finan-
ciamento da Agricultura e Pescas, IP). 
 
 

III.1.3 Aquisição de bens e serviços (correntes) 
 
Tal como se evidenciou no Quadro 20, a despesa com a aquisição de bens e serviços passou de € 7.554,2 
milhões, em 2007, para € 7.503,7 milhões, em 2008, o que representou um decréscimo de € 50,5 milhões 
(0,7%), que resultou do balanço entre o aumento de € 108,3 milhões observado na aquisição de serviços e a 
diminuição verificada na aquisição de bens (€ -158,8 milhões). 
 
Foi o seguinte o comportamento dos vários Ministérios no que toca a este agrupamento: 
 

Quadro 25 – SFA – Aquisição de bens e serviços – por Ministério 
(em milhões de euros) 

Ministérios 2007 2008 
Variação 

Valor % 

Encargos Gerais do Estado 8,9 11,4 2,5 27,8% 
Presidência do Conselho de Ministros 37,5 26,8 -10,8 -28,7% 
Negócios Estrangeiros 6,0 4,4 -1,6 -27,0% 
Finanças e Administração Pública 55,1 65,5 10,4 18,8% 
Defesa Nacional 75,9 65,9 -10,0 -13,2% 
Administração Interna 34,6 32,8 -1,8 -5,2% 
Justiça 123,4 124,2 0,8 0,7% 
Ambiente, Ordenam. Territ. e Desenv. Region. 34,4 32,9 -1,5 -4,4% 
Economia e Inovação 59,3 69,0 9,7 16,4% 
Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas 72,6 54,4 -18,2 -25,1% 
Obras Públicas, Transportes e Comunicações 57,1 54,9 -2,2 -3,9% 
Trabalho e Solidariedade Social 211,0 181,6 -29,4 -13,9% 
Saúde 6.416,3 6.430,1 13,7 0,2% 
Educação 2,8 12,3 9,6 346,6% 
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior 344,7 321,9 -22,8 -6,6% 
Cultura 14,6 15,9 1,3 9,2% 

Total 7.554,2 7.503,7 -50,5 -0,7% 
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a natureza de “património autónomo sem personalidade jurídica” podendo efectuar pagamentos directos “aos 
fornecedores das instituições e serviços do SNS ou, no caso das instituições e serviços do SNS com a natureza 
de entidade pública empresarial, através do adiantamento das verbas, sendo o pagamento feito pelas entidades 
devedoras”. 
 
De salientar que, não tendo sido atribuído ao Fundo o regime jurídico-financeiro, excepcional, de autonomia 
administrativa e financeira, nos termos da Lei de Bases da Contabilidade Público, deve efectuar a sua execução 
orçamental enquanto serviço integrado do Estado. No entanto, desde a criação do Fundo, ao contrário, em 2008, 
do Fundo Português do Carbono, antes referido, que tem também a natureza de “património autónomo sem 
personalidade jurídica”, tal não verificou, situação que deverá ser corrigida. 
 
As operações realizadas pelo Fundo, em 2008, são analisadas na “caixa” seguinte: 
 
 
 

 
Fundo de Apoio ao Sistema de Pagamentos do Serviço Nacional de Saúde 

(Operações realizadas em 2008) 
 

O Fundo1 foi constituído no final de 2006, pelo montante de € 200,0 milhões, por conta de verbas inscritas no 
orçamento do Ministério das Finanças (Capítulo 60) com a classificação económica títulos de participação. 
Tinha como objecto único efectuar pagamentos a fornecedores do SNS, recebendo da Administração Central 
do Sistema de Saúde (ACSS), por duodécimos, as correspondentes verbas. Até Dezembro de 2008, aquela 
importância foi aplicada em CEDICs. 
 
No âmbito do Programa de Regularização Extraordinária de Dívidas ao Estado2, em Novembro de 2008 foi 
decidida pelo Governo a reestruturação do Fundo3, podendo, além do pagamento directo a fornecedores do 
SNS (o que, entretanto, não se concretizou) captar recursos de hospitais empresarialisados4 (que estariam 
exclusiva ou maioritariamente aplicados em CEDICs) e adiantá-los, também a hospitais com a mesma natu-
reza, para pagamento a fornecedores. Ou seja, por um lado, o capital do Fundo pode ser aumentado através 
da subscrição de unidades de participação por parte de outras entidades públicas, incluindo as que revistam 
a natureza de entidades públicas empresariais5 e, por outro, o Fundo pode conceder adiantamentos aos 
hospitais empresarialisados em virtude de pagamentos a fornecedores (não concorrendo o montante desses 
adiantamentos para os limites de endividamento a que se encontram sujeitos6). O Fundo pode ainda contrair 

                                                      
1  Criado pelo DL n.º 185/2006, de 12 de Setembro, tendo sido aprovado o seu regulamento de gestão inicial pela Portaria n.º 

1/2007, de 2 de Janeiro. 
2  Aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 191-A/2008, de 27 de Novembro, que, designadamente: a) cria uma 

segunda fase de candidaturas de acesso, por municípios e Regiões Autónomas, à linha de financiamento de médio e longo prazo 
criada pela, já referida, Resolução n.º 34/2008, de 22 de Fevereiro (Programa Pagar a Tempo e Horas); b) cria um balcão único 
junto do Ministério das Finanças e Administração Pública para o pagamento de dívidas; c) decide a reestruturação do Fundo. 

3  Concretizada pelo DL n.º 228/2008, de 25 de Novembro, pela Portaria n.º 1369-A/2008, de 28 de Novembro, rectificada pela 
Declaração de Rectificação n.º 4/2009, de 27 de Janeiro (aprova o novo Regulamento de Gestão do Fundo) e pelo Despacho n.º 
5368/2008, de 27 de Novembro, dos Ministros de Estado e das Finanças e da Saúde, publicado no DR , II, n.º 33 de 17/02/2009 
(nomeia os membros da comissão directiva do Fundo: o Director-Geral do Tesouro e Finanças, que preside, o Presidente da 
Administração Central do Sistema de Saúde e um quadro da Direcção-Geral do Tesouro e Finanças). 

4  Ou seja, “hospitais com natureza de entidade pública empresarial”, abrangendo hospitais, centros hospitalares e unidades locais 
de saúde. 

5  Podendo as unidades de participação ser realizadas em numerário ou através de certificados especiais de dívida de curto prazo 
(CEDIC). As unidades de participação são remuneradas ao trimestre à taxa utilizada para os CEDIC. Observa-se que o capital do 
Fundo também pode ser diminuído, pelo resgate dessas unidades de participação (resgate sujeito a aprovação pela comissão 
directiva do Fundo no caso de daí resultar que o valor subscrito e realizado venha a ser inferior ao valor devido ao Fundo). 

6  Art.º 2.º do DL n.º 228/2008. 
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III.1.4 Aquisição de bens de capital 
 
Estas despesas apresentaram uma redução de € 43,8 milhões, o que representa -8,3% do valor despendido em 
2007, com a seguinte distribuição: 
 
 

Quadro 27 – SFA – Aquisição de bens de capital – por Ministério 
(em milhões de euros) 

Ministérios 2007 2008 
Variação 

Valor % 

Encargos Gerais do Estado 2,3 2,8 0,5 21,0% 
Presidência do Conselho de Ministros 9,6 5,9 -3,7 -38,4% 
Negócios Estrangeiros 4,9 3,3 -1,6 -33,1% 
Finanças e Administração Pública 2,6 4,3 1,8 70,2% 
Defesa Nacional 4,9 6,1 1,2 24,6% 
Administração Interna 4,0 5,6 1,7 42,1% 
Justiça 30,5 24,0 -6,5 -21,2% 
Ambiente, Ordenam. Territ. e Desenv. Region. 13,0 12,7 -0,3 -2,5% 
Economia e Inovação 7,3 7,7 0,4 5,3% 
Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas 6,4 5,6 -0,8 -12,4% 
Obras Públicas, Transportes e Comunicações 74,6 81,8 7,2 9,6% 
Trabalho e Solidariedade Social 29,8 23,6 -6,2 -20,9% 
Saúde 146,6 128,4 -18,2 -12,4% 
Educação 6,4 0,2 -6,2 -97,5% 
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior 160,4 132,6 -27,8 -17,3% 
Cultura 25,0 39,8 14,8 59,0% 

Total 528,1 484,3 -43,8 -8,3% 

 
 
O Ministério com maior variação negativa absoluta foi o da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, com € -27,8 
milhões, constatando-se que tal variação teve origem, essencialmente, nas diminuições ocorridas em Equipa-
mento básico (€ -11,9 milhões), Equipamento de informática (€ -8,5 milhões), Software informático (€ -2,9 
milhões) e Construções diversas (€ -2,4 milhões). Segue-se-lhe o Ministério da Saúde, com € -18,2 milhões 
gastos do que em idêntico período de 2007, mormente por força das reduções observadas em Equipamento 
básico (€ -14,8 milhões), Software informático (€ -6,1 milhões), Equipamento de informática (€ -3,2 milhões) e 
Outros investimentos (€ 2,7 milhões). 
 
Já a diminuição de € 6,2 milhões no Ministério da Educação, relevante, sobretudo, pelo respectivo peso relativo 
(-97,5%), encontra explicação no decréscimo de € 6,3 milhões em Edifícios. 
 
Em sentido contrário, destaca-se o Ministério das Cultura, com um aumento de € 14,8 milhões (59,0%), o qual 
deriva do acréscimo de € 15,4 milhões em Edifícios do Instituto de Gestão do Património Arquitectónico e 
Arqueológico, IP (€ +9,3 milhões) e do Instituto dos Museus e da Conservação, IP (€ +6,1 milhões). 
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Quadro 29 – SFA – Outras transferências correntes – por Sector beneficiário 
(em milhões de euros) 

 2007 2008 
Variação 

Valor % 

Sociedades e quase sociedades não financeiras 75,9 110,2 34,2 45,1% 
Sociedades e quase sociedades financeiras 23,5 24,9 1,4 5,8% 

Instituições sem fins lucrativos 239,5 329,5 90,0 37,6% 

Famílias 7.580,2 8.178,3 598,1 7,9% 

Resto do mundo 40,0 24,5 -15,6 -38,9% 

Total 7.959,2 8.667,3 708,1 8,9% 

 
 

Quadro 30 – SFA – Outras transferências correntes – por Ministério 
(em milhões de euros) 

 2007 2008 
Variação 

Valor % 
Encargos Gerais do Estado 0,0 0,0 0,0 122,4% 
Presidência do Conselho de Ministros 49,8 46,9 -2,9 -5,8% 
Negócios Estrangeiros 2,7 1,9 -0,7 -27,1% 
Finanças e Administração Pública 7.291,5 7.677,5 386,0 5,3% 
Defesa Nacional 2,7 2,6 -0,1 -4,4% 
Administração Interna 39,7 65,0 25,3 63,6% 
Justiça 1,3 3,1 1,8 136,5% 
Ambiente, Ordenam. Territ. e Desenv. Region. 1,0 2,5 1,5 150,2% 
Economia e Inovação 21,2 24,0 2,8 13,3% 
Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas 158,2 394,8 236,6 149,6% 
Obras Públicas, Transportes e Comunicações 25,2 35,8 10,6 42,1% 
Trabalho e Solidariedade Social 5,1 4,1 -0,9 -18,4% 
Saúde 88,5 131,9 43,5 49,1% 
Educação 0,9 7,3 6,4 722,3% 
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior 260,2 253,8 -6,4 -2,5% 
Cultura 11,4 16,0 4,7 41,1% 

Total 7.959,2 8.667,3 708,1 8,9% 

 
 
Conjugando os dois quadros anteriores, verifica-se que o principal acréscimo se registou nas transferências para 
famílias (mais € 598,1 milhões) com origem nos SFA dos Ministérios das Finanças e da Administração Pública e 
da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, em que o total das (outras) transferências correntes aumentou 
€ 386,0 milhões e € 236,6 milhões, respectivamente.  
 
Conforme foi referido a propósito da diminuição da despesa com subsídios1, relativamente ao IFAP, o acréscimo 
em transferências correntes ficou a dever-se, nomeadamente, a alterações de critérios de classificação das 
despesas de 2007 para 2008. 
. 
O aumento das transferências dos SFA do Ministério das Finanças e Administração Pública (€ 386,0 milhões) 
encontra correspondência quase integral no acréscimo global das verbas, desse Ministério, para famílias. Têm 
como origem principal a variação nos montantes desse tipo de despesas da CGA, conforme se ilustra no quadro 
seguinte: 
 

                                                      
1  Cfr. ponto III.1.2. 
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e da diminuição, em € 23,0 milhões, das transferências de capital para administrações públicas (isto é, para 
Estado, Administração Regional, Administração Local e Segurança Social). 
 
O referido aumento das transferências de capital para outros sectores (excepto administrações públicas), resul-
tou das variações, em sentido contrário, evidenciadas no quadro seguinte. 
 
 

Quadro 33 – SFA – Outras transferências de capital – por Sector 

(em milhões de euros) 

 2007 2008 
Variação 

Valor % 

Sociedades e quase sociedades não financeiras 330,0 565,1 235,2 71,3% 

Sociedades e quase sociedades financeiras 0,0 0,0 0,0 -  

Instituições sem fins lucrativos 315,9 308,1 -7,8 -2,5% 

Famílias 72,3 48,8 -23,5 -32,5% 

Resto do mundo 14,4 37,4 23,1 160,7% 

Total 732,5 959,4 226,9 31,0% 

 
 
Verifica-se, assim, um acréscimo das transferências de capital para sociedades não financeiras (empresas, 
públicas e privadas), bem como para o exterior, tendo diminuído as transferências para famílias e para institui-
ções sem fins lucrativos. 
 
No aumento das transferências de capital para empresas destaca-se o IAPMEI (€ +101,3 milhões para empre-
sas públicas e € +89,5 milhões para empresas privadas). O acréscimo das transferências de capital para o exte-
rior deve-se, quase exclusivamente, à Fundação para a Ciência e a Tecnologia, IP. 
 
A redução nas transferências de capital para famílias ficou a dever-se ao Instituto de Financiamento da Agricultu-
ra e Pescas (€ -24,0 milhões). 
 
Quanto à redução das transferências para instituições sem fins lucrativos é o resultado, essencialmente, da 
empresarialização do ICEP – Investimentos, Comércio e Turismo de Portugal que, em 2007, enquanto SFA, 
havia despendido € 17,8 milhões a esse título, bem como às reduções verificadas no IFAP (€ -11,6 milhões) e no 
Turismo de Portugal (€ -4,2 milhões). 
 
No tocante à referida diminuição das transferências de capital para o Estado (serviços integrados) deveu-se 
essencialmente ao Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, com uma redução de € 13,8 milhões 
(despendeu € 41,6 milhões em 2007 e € 27,8 milhões, em 2008). 
 
 

III.2.3 Activos financeiros 
 
Conforme já se referiu, a metodologia seguida relativamente à inclusão de activos financeiros na despesa dos 
SFA (bem como na despesa dos serviços integrados como já foi referido), para efeitos da determinação de indi-
cadores globais, diverge, parcialmente, da que foi seguida pela DGO no Boletim Informativo. 
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Quadro 35 – SFA – Activos financeiros (excluindo títulos) – por Ministério 
(em milhões de euros) 

Ministério 2007 2008 Variação 

Finanças e Administração Pública 207,4 377,0 169,6 
Defesa Nacional 2,0 2,0 0,0 

Administração Interna 6,0 8,4 2,4 

Justiça 0,0 0,0 0,0 

Ambiente, Ordenam. Territ. e Desenv. Region. 151,9 125,5 -26,4 

Economia e Inovação 165,3 213,0 47,6 

Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas 5,1 11,3 6,2 

Obras Públicas, Transportes e Comunicações 0,1 0,0 -0,1 

Trabalho e Solidariedade Social 3,6 1,7 -1,9 

Ciência, Tecnologia e Ensino Superior 3,2 1,3 -1,8 

Cultura 0,0 1,6 1,6 

Total 544,8 741,9 197,2 

 
 
Conforme se evidencia no quadro anterior, o principal acréscimo da despesa que foi considerada em activos 
financeiros refere-se ao Ministério das Finanças, com € 169,6 milhões, devido essencialmente ao aumento das 
despesas do FRDP, em € 181,8 milhões1. 
 
Segue-se-lhe o acréscimo de € 47,6 milhões no Ministério da Economia e Inovação, resultante, sobretudo, do 
crescimento, em € 56,1 milhões das unidades de participação em empresas privadas adquiridas pelo IAPMEI. 
 
Em sentido contrário, nos SFA do MAOTDR observa-se uma redução em 26,4 milhões, resultante, essencial-
mente da diminuição, em € 39,6 milhões, dos empréstimos a médio e longo prazos à Administração local do 
Continente, pelo Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, conjugada com um aumento de € 14,5 milhões 
desse tipo de empréstimos, a empresas privadas, pelo mesmo Instituto. 
  

                                                      
1 Em sentido contrário, esse tipo de despesa do Instituto de Seguros de Portugal diminuiu € 12,0 milhões. 
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Como se pode observar no Quadro 36, antecedente, a despesa efectiva – neste caso, excluindo também activos 
financeiros em títulos e transferências para o Estado (serviços integrados) e para serviços e fundos autónomos – 
em 2008, em termos nominais, cresceu 3,7%, ascendendo a € 58.911,1 milhões. Face a esse crescimento e a 
uma taxa de crescimento (nominal) do PIB, de 1,8%, o peso daquela despesa no PIB cresceu 0,7 p.p., de 34,8% 
para 35,5%. 
 
Já a despesa corrente primária evidenciou um acréscimo de 3,2%, de € 47.247,0 milhões para € 48.779,4, pas-
sando de 28,9% para 29,4% do PIB (+0,5 p.p.). 
 
Estas variações decorrem, naturalmente, do efeito conjugado das observadas na despesa, quer dos serviços 
integrados, quer dos serviços e fundos autónomos, anteriormente comentadas. Cotejando os dados do Quadro 
28 com os constantes dos Quadros 1 e 20, verifica-se que pertence aos serviços integrados a maior responsabi-
lidade por todas as variações, dado o superior peso relativo das despesas por estes incorridas (60,2% da despe-
sa efectiva total, em 2008). 
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